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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 126/2018

Comissão Parlamentar de Inquérito ao pagamento de rendas 
excessivas aos produtores de eletricidade

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º e do n.º 4 do artigo 178.º da Constituição e 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 5/93, de 1 de 
março (Regime Jurídico dos Inquéritos Parlamentares), 
alterada pela Lei n.º 126/97, de 10 de dezembro, e alterada 
e republicada pela Lei n.º 15/2007, de 3 de abril:

1 — Constituir uma comissão parlamentar de inquérito 
ao pagamento de rendas e subsídios aos produtores de 
eletricidade, sob a forma de Custos de Manutenção do 
Equilíbrio Contratual (CMEC) ou outros.

2 — A Comissão Parlamentar de Inquérito deve fun-
cionar pelo prazo de 120 dias e tem por objeto, designa-
damente, determinar:

a) A dimensão dos pagamentos realizados e a realizar por 
efeito dos regimes em vigor no âmbito do disposto no n.º 1;

b) O efeito sobre os custos do sistema elétrico produzido 
pelas alterações legislativas e atos administrativos realiza-
dos no âmbito dos CMEC e dos Contratos de Aquisição de 
Energia (CAE) pelos governos entre 2004 e 2018;

c) O efeito sobre os custos do sistema elétrico produzido 
por outras alterações legislativas, designadamente na Pro-
dução em Regime Especial (PRE), na extensão do regime 
de tarifa subsidiada à produção eólica, nas rendas das 
barragens ou na remuneração da garantia de potência;

d) As condições em que foram tomadas decisões gover-
nativas, designadamente em face de eventuais estudos e 
pareceres de entidades reguladoras, Entidade Reguladora 
dos Serviços Energéticos (ERSE) e Autoridade da Con-
corrência (AdC), ou outros atos e documentos de outras 
entidades com atribuições neste âmbito;

e) A existência de omissão ou falha comportamental de 
relevo no cumprimento das obrigações dos serviços de ener-
gia e das entidades reguladoras, inclusive no tocante à atri-
buição legal da ERSE de proposta de alterações legislativas;

f) A avaliação da execução da Contribuição Extraordi-
nária sobre o Setor Energético, desde a sua criação até à 
atualidade;

g) A existência de favorecimento por parte de gover-
nos relativamente à EDP, à REN e a outras empresas do 
setor elétrico, no caso dos CMEC, dos CAE e de outros 
instrumentos;

h) A existência de atos de corrupção ou enriquecimento 
sem causa de responsáveis administrativos ou titulares de 
cargos políticos com influência ou poder na definição das 
rendas no setor energético.

Aprovada em 11 de maio de 2018.
O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 

substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111351983 

 Resolução da Assembleia da República n.º 127/2018

Deslocação do Presidente da República a Salamanca

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da 

Constituição, dar assentimento à deslocação de S. Ex.ª o 
Presidente da República a Salamanca, nos dias 20 e 21 de 
maio, por ocasião das Comemorações dos 800 Anos da 
Universidade de Salamanca.

Aprovada em 11 de maio de 2018.
O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 

substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111351918 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 18/2018/A

Pronúncia por iniciativa própria da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores: Inclusão do investimento de 
ampliação da pista do Aeroporto da Horta na renegociação 
do contrato de concessão de serviço público aeroportuário 
nos aeroportos situados em Portugal Continental e na Região 
Autónoma dos Açores.

O Estado Português celebrou, a 14 de dezembro de 2012, 
um Contrato de Concessão de Serviço Público Aeropor-
tuário nos Aeroportos situados em Portugal Continental e 
na Região Autónoma dos Açores, com a ANA, Aeroportos 
de Portugal, S. A.

O facto de a ampliação da pista do Aeroporto da Horta 
não ter sido incluída na negociação do mencionado contrato 
de concessão tem sido apontado como um dos obstáculos 
à realização dos investimentos necessários à ampliação da 
pista do Aeroporto da Horta.

Através do Despacho n.º 2989/2018, publicado no 
Diário da República, n.º 59, de 23 de março de 2018, 
a Unidade Técnica de Acompanhamento de Projetos 
(UTAP) — entidade administrativa sob a tutela do Mi-
nistério das Finanças, dotada de autonomia administrativa, 
que assume responsabilidades no acompanhamento global 
dos processos de parceria público -privada (PPP) e assegura 
apoio técnico especializado, designadamente em matérias 
de natureza económico -financeira e jurídica — procedeu 
à constituição de uma comissão para a renegociação do 
Contrato de Concessão de Serviço Público Aeroportuário 
acima enunciado.

Nos termos do Despacho n.º 2989/2018, o mandato 
da referida comissão tem como objeto, entre outros, 
«[...] q) [...] i) o estudo do enquadramento técnico, finan-
ceiro, jurídico e regulatório do processo de expansão da 
capacidade aeroportuária da região de Lisboa; ii) a ava-
liação de eventuais cenários de negociação do contrato e 
de alternativas de atuação do Estado, [...] iv) a ponderação 
das demais ações que visem robustecer a posição negocial 
do Concedente», e ainda, com especial pertinência para os 
fins preconizados, «[...] v) a identificação e ponderação de 
outros aspetos do atual contrato de concessão que possam 
ser colocados em negociação com a Concessionária, vi-
sando dotar o mesmo de maior racionalidade económica 
e condições de operacionalidade e regulação.»

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos regimentais aplicáveis e ao abrigo 
do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto Político-
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-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, resolve 
pronunciar -se por iniciativa própria nos termos seguintes:

1 — Recomendar ao Governo da República a inclusão 
do investimento de ampliação da pista do Aeroporto da 
Horta na renegociação do Contrato de Concessão de Ser-
viço Público Aeroportuário nos Aeroportos situados em 
Portugal Continental e na Região Autónoma dos Açores.

2 — Recomendar ao Governo da República que no 
projeto indicado no número anterior, seja considerado o 
aumento da pista para, pelo menos, dois mil e cinquenta 
metros.

3 — Dar conhecimento desta pronúncia por iniciativa 
própria, ao Senhor Presidente da República, ao Senhor 
Presidente da Assembleia da República e a todos os gru-
pos e representações parlamentares nela representados, ao 
Senhor Primeiro -Ministro e aos Senhores Ministros das 
Finanças e do Planeamento e Infraestruturas.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 20 de abril de 2018.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.
111338504 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 19/2018/A

Pronúncia por iniciativa própria da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores relativa à imperiosa inclusão do 
Aeroporto da Horta na renegociação dos termos do contrato de 
concessão de serviço público aeroportuário celebrado entre o 
Estado Português e a ANA, Aeroportos de Portugal, S. A.

O Contrato de Concessão de Serviço Público Aeropor-
tuário nos Aeroportos de Portugal Continental e na Região 
Autónoma dos Açores, que foi celebrado em 2012, entre o 
Estado Português e a ANA, Aeroportos de Portugal, S. A., 
vai ser renegociado.

Para o efeito, foi, por Despacho n.º 2989/2018, de 23 de 
março, determinado constituir uma comissão para a rene-
gociação do referido Contrato de Concessão de Serviço 
Público Aeroportuário.

A anunciada renegociação tem por finalidade principal a 
expansão da capacidade aeroportuária na região de Lisboa, 
designadamente, através da eventual construção do novo 
Aeroporto de Lisboa.

No entanto, tendo em conta que se trata formalmente 
da abertura de um processo de renegociação do referido 
Contrato de Concessão de Serviço Público Aeroportuário 
nos Aeroportos de Portugal Continental e na Região Au-
tónoma dos Açores, afigura -se adequado tomar uma po-
sição que vise assegurar os legítimos interesses da Região 
Autónoma dos Açores.

Interesses esses — tenhamos sempre presente — que 
foram completamente negligenciados pelo Governo da 
República liderado por Pedro Passos Coelho que, não 
só deixou a melhoria da operacionalidade do Aeroporto 
da Horta fora do referido Contrato de Concessão, como 
também, numa visita oficial à ilha do Faial ocorrida em 
outubro de 2014 referiu, no decurso de uma sessão solene 
realizada na Câmara da Horta, que «[...] se resultar apenas 
da nossa opção, parece -nos que o retorno que é esperado 
face ao investimento torna muito difícil que nós o possamos 
concretizar, na medida em que teríamos nós de o suportar, 
face ao compromisso tomado pela Concessionária».

Ora, é agora a oportunidade de corrigir o erro, a roçar a 
incúria, cometido pelo Governo de Passos Coelho e Paulo 

Portas, que, de forma deliberada, decidiu não acautelar de-
vidamente os interesses da Região Autónoma dos Açores.

Neste sentido, entende -se por imperioso unir esforços 
tendo por objetivo que a ampliação da pista do Aeroporto 
da Horta garanta um interesse comum: a melhoria da ope-
racionalidade no Aeroporto da Horta.

Aliás, este interesse decorre, acima de tudo, do cum-
primento das normas de segurança que regem o setor aero-
portuário.

Tais normas ou orientações são emanadas pela Interna-
tional Civil Aviation Organization (ICAO).

Nestas, cumpre referir uma medida que urge implemen-
tar no Aeroporto da Horta: as áreas de segurança, denomi-
nadas RESA (Runway End Safety Area).

Acresce que incumbe, nos termos do contrato em vigor, 
à Concessionária a implementação da regulamentação 
técnica aplicável ao setor aeroportuário, bem como su-
portar os encargos inerentes à implementação das normas 
e regulamentos.

Impõe -se, pois, por um lado, exigir o cumprimento 
integral das obrigações da Concessionária atualmente em 
vigor e, por outro lado, proceder à imediata inclusão de 
novas obrigações, tendo por objetivo melhorar as atuais 
condições de operacionalidade e, consequentemente, fa-
cilitar a acessibilidade aérea à ilha do Faial.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores resolve, nos termos regimentais aplicáveis e 
ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
através de pronúncia por iniciativa própria:

1 — Instar, no âmbito do processo de renegociação do 
Contrato de Concessão de Serviço Público Aeroportuário 
nos Aeroportos situados em Portugal Continental e na 
Região Autónoma dos Açores celebrado, a 14 de dezembro 
de 2012, entre o Estado Português e a ANA, Aeroportos 
de Portugal, S. A., à inclusão da ampliação da pista do 
Aeroporto da Horta nas obrigações da Concessionária 
(ANA).

2 — Alertar para a premência da pretensão referida no 
número anterior, uma vez que urge melhorar a operaciona-
lidade do Aeroporto da Horta e assegurar o cumprimento 
integral da totalidade das normas de segurança aplicáveis 
à aviação.

3 — Exigir o cumprimento integral das obrigações da 
Concessionária atualmente vigentes.

4 — Dar conhecimento da presente resolução ao Senhor 
Presidente da República, à Assembleia da República e ao 
Governo da República.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 20 de abril de 2018.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.
111338601 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 20/2018/A

Pronúncia por iniciativa própria da Assembleia Legislativa da Re-
gião Autónoma dos Açores: inclusão do imprescindível inves-
timento na ampliação do Aeroporto da Horta na renegociação 
do contrato de concessão de serviço público aeroportuário 
nos aeroportos situados em Portugal Continental e Região 
Autónoma dos Açores.

A ampliação do Aeroporto da Horta, visando melhorar a 
operacionalidade e garantir, de forma regulamentar plena, 


